
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.652.743 - SP (2017/0021180-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : IRENE APARECIDA LEARDINI FRANCHIN 
ADVOGADOS : JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM  - SP111937 

 LUÍS GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA  - SP173909 
 MARTA SILVA PAIM  - SP279363 

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : ***INSCRIÇÃO INEXISTENTE***  - SP000030 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. 
ATIVIDADE RURAL. DOCUMENTOS DO MARIDO. EXERCÍCIO 
POSTERIOR DE ATIVIDADE URBANA. NÃO CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Cinge-se a controvérsia à comprovação da atividade rural exercida pelo 
recorrida, como pressuposto para concessão de aposentadoria por idade. 
2. A decisão proferida na origem está de acordo com a compreensão fixada no 
STJ sob o rito do art. 543-C do CPC no sentido de que "a extensão de prova 
material em nome de um integrante do núcleo familiar a outro não é possível 
quando aquele passa a exercer trabalho incompatível com o labor rurícola, como 
o de natureza urbana" (REsp 1.304.479/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 19.12.2012). 
3. O Tribunal local, na análise soberana dos fatos e provas, concluiu que a autora 
não comprovou os requisitos para a concessão do benefício da aposentadoria por 
idade a trabalhador rural. Desse modo, inviável acolher a pretensão da 
recorrente, em sentido contrário, em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 21 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.652.743 - SP (2017/0021180-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : IRENE APARECIDA LEARDINI FRANCHIN 
ADVOGADOS : JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM  - SP111937 
   LUÍS GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA  - SP173909 
   MARTA SILVA PAIM  - SP279363 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : ***INSCRIÇÃO INEXISTENTE***  - SP000030 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE 
RURAL. ART. 143 DA LEI 8.213/91. DOCUMENTOS DO MARIDO. 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE URBANA DE FORMA PREPONDERANTE. 
NÃO COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL. BENEFÍCIO 
INDEVIDO.

1. Para a comprovação da atividade rural é necessária a 
apresentação de início de prova material, corroborável por prova testemunhai (art. 
55, § 3.°, da Lei 8.213/91 e Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça).

2. Ainda que exista início de prova material do trabalho rural 
cônjuge da autora, há prova do exercício posterior de atividade urbana de forma 
preponderante, o que afasta sua condição de trabalhador rural.

3. Impossibilidade de reconhecimento de tempo de serviço rural 
posterior à atividade urbana do marido com base em prova exclusivamente 
testemunhal.

4. Apelação da parte autora desprovida.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 55, § 3°, e 106, da Lei 8.213/1991.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.652.743 - SP (2017/0021180-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.2.2017.           

Cinge-se a controvérsia à comprovação da atividade rural exercida pela 

agravante, como pressuposto para a concessão de aposentadoria por idade.  

O Tribunal local consignou, no caso, que não foi comprovada a atividade rural 

da parte autora:

Entretanto, no caso em análise, não restou demonstrado que a 
autora tenha efetivamente exercido atividade rural pelo período equivalente à 
carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício.

Mesmo se entendendo constituir início de prova material a cópia 
da certidão de casamento (fl. 11), na qual o marido da autora foi qualificado como 
lavrador, ou documentos relativos a imóvel rural da família, isto é, mesmo 
considerando extensível a ela a qualificação de trabalhador rural de seu cônjuge, 
verifica-se que ele passou a exercer atividade de natureza urbana, conforme 
cópia da matrícula de imóvel, na qual ele está qualificado como motorista (fl. 44), 
além de pesquisa ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, em 
terminal instalado no gabinete desta Relatora, além de ter se aposentado como 
comerciário (fl. 58). Tal fato afasta sua condição de trabalhador rural.

A irresignação não merece prosperar.

Primeiramente, consigno que é tranquilo nesta Corte Superior o entendimento 

pela possibilidade da extensão da prova material em nome de um cônjuge ao outro,  assim 

como é também firme a jurisprudência que estabelece a impossibilidade de estender a prova 

em nome do consorte que passa a exercer trabalho urbano, devendo ser apresentada prova 

material em nome próprio.

Seguem alguns julgados representativos da citada jurisprudência:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. 
DOCUMENTOS INDICANDO A PROFISSÃO DE LAVRADOR DO 
CÔNJUGE. EXERCÍCIO POSTERIOR DE ATIVIDADE URBANA. 
AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ.
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1. A teor do disposto no art. 143 da Lei nº 8.213/1991, o 
trabalhador rural, ao requerer a aposentadoria por idade, deverá comprovar o 
exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à respectiva 
carência.

2. O Superior Tribunal de Justiça assentou entendimento no 
sentido de que, para fins de reconhecimento do direito à aposentadoria por idade 
rural, não é possível utilizar certidão de casamento, qualificando o cônjuge como 
lavrador e exercício posterior de atividade urbana, como início de prova material 
do exercício de atividade rural no período de carência exigido por lei.

3. Rever o posicionamento do Tribunal de origem, quanto à 
inexistência de início de prova material, apta a comprovação do período de 
carência demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, providência 
sabidamente incompatível com via estreita do recurso especial (Enunciado nº 
7/STJ) 4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 1239770/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 17/2/2012).

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
IDADE. ATIVIDADE RURAL. DOCUMENTOS DO MARIDO. 
EXERCÍCIO POSTERIOR DE ATIVIDADE URBANA. NÃO CONCESSÃO 
DO BENEFÍCIO.

1. A despeito de admitir-se a comprovação da atividade rural por 
meio de documentação relativa ao cônjuge, o exercício posterior de atividade 
urbana, por parte deste, impede a concessão de aposentadoria rural por idade.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1104311/SP, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA 

MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA 
TURMA, DJe 12/5/2011).

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
ATIVIDADE URBANA SUPERVENIENTE DO CÔNJUGE.

1. O exercício de atividade urbana superveniente do cônjuge da 
parte autora afasta a eficácia probatória relativa ao trabalho rural desta, 
exigindo-se, nesse caso, prova documental específica de sua qualificação.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1296889/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 21/3/2012).

No mais,  o Recurso Especial da parte autora foi interposto com o intuito de 

que esta Corte revalore a prova produzida nos autos, de forma a ser reconhecido tempo de 

serviço como segurada especial e concedida a aposentadoria por idade prevista no art. 143 da 

Lei 8.213/1991. 

O recurso demonstra nítida pretensão de revisar o exame probatório realizado 
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pelas instâncias ordinárias para configurar o direito à aposentadoria por idade rural. A 

admissibilidade esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto. 

Documento: 1584303 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/04/2017 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0021180-6 REsp 1.652.743 / SP

Números Origem:  00159253120164039999  10020932720158260281  1500001173  201603990159250

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IRENE APARECIDA LEARDINI FRANCHIN 
ADVOGADOS : JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM  - SP111937 

 LUÍS GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA  - SP173909 
 MARTA SILVA PAIM  - SP279363 

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : ***INSCRIÇÃO INEXISTENTE***  - SP000030 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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